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2 CALDF-Conhecimentos Gerais1 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção:  Para responder às questões de números 1 a 6, baseie-se no texto abaixo. 
 

Leis vivas 
 

“Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades”, disse Camões num de seus sonetos. Um jurista certamente endossará esse 

verso: mudam as leis com o tempo, e mudam de acordo com a dinâmica das vontades e das necessidades humanas. Se as 

sociedades fossem estáveis e se imobilizassem no tempo, os costumes, os valores e as leis que os regessem seriam sempre os 

mesmos. Mas o dinamismo da história está permanentemente exigindo atualizações, quando não reviravoltas radicais de princípios. 

Por isso os códigos caminham: para o ajuste permanente entre o que vai mudando nos costumes e o que deve ir mudando nas leis. 

Lembremos que as mudanças não ocorrem apenas no correr do tempo; atuam também nas relações entre as pessoas, entre 

os segmentos e as classes sociais. Assim é que, além de se fazer viva na corrente do tempo, a legislação deve se provar viva 

também nas cadeias horizontais em que indivíduos e grupos se relacionam. Os efeitos de uma mesma lei podem ser diferentes 

quando aplicada em condições e sujeitos distintos. Em vista das várias classes sociais e várias culturas de um país, podem acusar-se 

aqui e ali práticas e consequências diversas na administração dos mesmos direitos. 

A atenção dos legisladores para alguma mobilidade essencial dos valores e dos costumes é uma exigência intrínseca à sua 

função. Cabe-lhes interpretar ao mesmo tempo com prudência e maleabilidade as alterações de paradigmas, para que as leis não 

percam o passo com o sentido das mudanças − que Camões tão bem expressou − nos regimes do tempo histórico e das vontades 

humanas. 

(MOREYRA, Felipe de Assis, inédito) 
 
 
1. Um requisito imprescindível para a eficaz elaboração das leis está, conforme se afirma no 
 

(A) primeiro parágrafo, na observância do que é permanente no quadro dos valores de uma sociedade. 

(B) segundo parágrafo, na preservação das diferenças que constituem a heterogeneidade das classes sociais. 

(C) terceiro parágrafo, o estrito cumprimento dos paradigmas que fixam o perfil de uma sociedade. 

(D) primeiro parágrafo, na dinâmica que rege as leis em conformidade com a dos costumes e valores sociais 

(E) segundo parágrafo, no predomínio dos interesses representados nas cadeias horizontais sobre os da corrente do tempo. 
 
 
2. Ao retomar o citado verso de Camões e admitir seu endosso por um jurista, o autor do texto considera que 
 

(A) a mudança das leis ocorre na mesma proporção em que as vontades mudam a natureza mesma do tempo. 

(B) a mudança das disposições humanas, verificada na mudança dos tempos, faz necessária a mudança das leis. 

(C) as vontades humanas, intensificadas com o tempo, acabam por consolidar a premente necessidade das leis. 

(D) a alternância entre os tempos e as vontades imprime às leis a necessidade de uma dinâmica que lhes seja própria. 

(E) a relevância das leis ocorre na medida mesma em que possam alterar as vontades humanas na dinâmica do tempo. 
 
 
3. Quanto aos efeitos gerados pela aplicação das leis, considera-se no texto que eles 
 

(A) refletem a universalidade dos princípios do legislador, em razão do que não  ocorrem distorções na administração delas. 
 
(B) atestam por si mesmos, independentemente das condições dessa aplicação, o atendimento básico às necessidades huma-

nas. 
 
(C) acusam, eventualmente, as diferentes condições de classe e de cultura em que elas são aplicadas. 
 
(D) denunciam, de modo inapelável, os equívocos inerentes à formulação viciosa dos dispositivos legais. 
 
(E) constituem consequências naturais de uma legislação cujos princípios éticos não foram devidamente considerados. 

 
 
4. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 
 

(A) reviravoltas radicais de princípios (1
o
 parágrafo) = conturbações prementes de critérios. 

(B) para que as leis não percam o passo (3
o
 parágrafo) = a fim de que a legislação mantenha  correspondência. 

(C) podem acusar-se aqui e ali (2
o
 parágrafo) = costumam retratar-se alhures. 

(D) alguma mobilidade essencial (3
o
 parágrafo) = certa dinâmica imperscrutável. 

(E) além de se fazer viva na corrente do tempo (2
o
 parágrafo) = não obstante se revivifique com a cadeia temporal. 
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5. Está inteiramente clara e correta a redação deste livre comentário sobre o texto: 
 

(A) O verso de Camões, citado no texto, tem um sentido bastante aberto, mas ganhou especificidade ao ser associado à 
dinâmica própria das leis. 

 
(B) Embora se falem dos tempos e das vontades humanas, o verso camoniano inspirou que o autor do texto o aplicasse ao 

movimento das leis. 
 
(C) Tanto quanto costuma ocorrer com o tempo e a vontade dos homens, assim também a vijência das leis está sujeita à uma 

dinâmica particular. 
 
(D) Por vezes um poeta como é o caso de Camões, aproveita-se um verso seu para referendar a verdade de um outro campo 

do pensamento. 
 
(E) Às mudanças que ocorrem no tempo voluntarioso dos homens sobrepõe-se também, proporcionalmente, mudanças quan-

do se trata da legislação. 
 
 
6. Há emprego de voz passiva e pleno atendimento às normas de concordância na frase: 
 

(A) O sentido das mudanças que Camões expressou dizem respeito a uma dinâmica implacável a que se submete os eventos 
naturais e históricos. 

 
(B) Se necessárias mudanças deixam de haver na legislação, esta acaba pecando pelo anacronismo e pela ineficácia de seus 

dispositivos. 
 
(C) Sendo exigida dos legisladores a sensibilidade para formular leis justas, eles devem estar atentos à mobilidade dos valores 

e costumes sociais. 
 
(D) Não são desejáveis, nos textos dos instrumentos legais, o brilho das figuras retóricas; o que importa é a objetividade da 

formulação. 
 
(E) A linguagem da poesia, por meio de imagens, pode ser persuasiva; mas a elas não devem curvar-se, em seu específico 

ofício, o legislador austero. 
 
 
Atenção:  Para responder às questões de números 7 a 12, baseie-se no texto abaixo. 

 

[Gestos e palavras] 

 
Uma vez eu estava em Londres numa sala comum da classe média inglesa: a lareira acesa, todo mundo com sua taça de chá, 

a família imersa naquela naturalidade (chega a parecer representação) com que os ingleses aceitam a vida. Os ingleses, diz o poeta 

Pessoa, nasceram para existir! 

A certa altura um garoto de uns dez anos começou a contar uma história de rua, animou-se e começou a gesticular. Só 

comecei a perceber o que se passava quando notei que aquele doce sorriso mecânico, estampado em cada rosto de todas as 

pessoas da família, sumiu de repente, como se uma queda de voltagem interior houvesse afetado o sorriso coletivo. Olhos de avó, 

mãe, tias e tios concentraram-se em silêncio sobre o menino que continuava a narrativa com uma inocência maravilhosa. Diante 

disso, uma das senhoras falou para ele com uma voz sem inflexões: “Desde quando a gente precisa usar as mãos para conversar?” 

Vi deliciado o garoto recolher as mãos e se esforçar para transmitir o seu conto com o auxílio exclusivo das palavras. O sorriso 

de todos iluminou de novo a sala: a educação britânica estava salva. 

Imaginemos um garoto italiano de dez anos que fosse coarctado* pela família em seus gestos meridionais. Seria uma 

crueldade, uma afetação pedagógica, uma amputação social. Daí cheguei à conclusão óbvia: os ingleses educam os filhos para que 

eles venham a ser ingleses, os italianos, para que venham a ser italianos. 
 
*Coarctar: reduzir-se a limites mais estritos; restringir, estreitar 

 
(CAMPOS, Paulo Mendes. O amor acaba. São Paulo: Companhia das Letras, 2013, p. 209-210) 

 
 
7. De sua experiência em Londres, relatada no texto, o autor reteve sobretudo a impressão 
 

(A) do desajuste entre a vivacidade de uma fala e uma tradição cultural em que os modos de expressão já estão convencionados. 
 
(B) da contraposição entre o comportamento padronizado da família inglesa e o sentido da fala da senhora que se dirigiu ao menino. 
 
(C) do contraste entre a iniciativa do menino inglês e do que se costuma esperar nas iniciativas de meninos de outras nações. 
 
(D) da irrelevância que as palavras espontâneas de um menino podem  adquirir num meio social em que se valorizam outros 

códigos. 
 
(E) da indiferença com que adultos de hábitos já cristalizados respondem ao discurso natural e vivo de um menino loquaz. 

 
 
8. Com base no segmento textual indicado, o autor destaca 

 
(A) o relativismo dos valores nacionais, em a educação britânica estava salva. 
 
(B) a superioridade da cultura meridional, em Imaginemos um garoto italiano. 
 
(C) o papel formador da escola tradicional, em uma afetação pedagógica. 
 
(D) a insurgência do menino, em Vi deliciado o garoto recolher as mãos. 
 
(E) o consenso das reações da família, em afetado o sorriso coletivo. 
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9. Considerando-se o tipo de texto explorado pelo autor, verifica-se que ele é predominantemente narrativo, pela insistente pre-
sença de segmentos como 

 
(A) A certa altura um garoto de uns dez anos começou a contar uma história, embora ao final do texto a expressão a 

conclusão óbvia anuncie um segmento argumentativo. 
 
(B) aquele doce sorriso mecânico, conquanto haja alguma presença de discurso dissertativo, como em Vi deliciado o garoto 

recolher as mãos. 
 
(C) os ingleses educam os filhos para que eles venham a ser ingleses, ao lado de algumas expressões descritivas como a 

educação britânica estava salva. 
 
(D) coarctado pela família em seus gestos meridionais, contrastando com o segmento descritivo Imaginemos um garoto 

italiano. 
 
(E) Os ingleses, diz o poeta Pessoa, nasceram para existir, em apoio ao que há de descritivo na expressão os ingleses 

aceitam a vida. 
 
 
10. É correta e coesa a nova redação dada a um segmento do texto em: 
 

(A) Conforme disse o poeta Pessoa, segundo o qual é afim de existir que nascem os ingleses.  
(B) A naturalidade da qual imergia a família representa o quanto se aceitam a vida entre os ingleses.  
(C) Sem usar sequer inflexões, uma das senhoras advertiu de que não se precisam de mãos numa conversa.  
(D) O garoto abdicou dos gestos e buscou se valer tão somente de recursos verbais em sua narração.  
(E) Aos garotos italianos tornar-se-iam impossíveis gestos evitados em suas falas tipicamente meridionais. 

 
 
11. Ambos os elementos sublinhados exemplificam uma mesma função sintática em: 
 

(A) Vi deliciado o garoto recolher as mãos.  
(B) Os ingleses, diz o poeta, nasceram para existir.  
(C) O sorriso de todos iluminou de novo a sala.  
(D) O menino continuava a narrativa com uma inocência maravilhosa.  
(E) Aquele doce sorriso mecânico sumiu de repente. 

 
 
12. Observam-se as normas que regem o emprego dos sinais de crase e de pontuação em: 
 

(A) Não há dúvida, de que o autor do texto recorre à estereótipos culturais em sua narrativa a qual não faltam elementos de 
humor. 

 
(B) Quando se assiste à cenas familiares, marcadas pelo conservadorismo, vê-se logo, quão divertido é quebrar os protocolos. 
 
(C) O que será? – pensou o autor que parecia ter levado às pessoas a calarem-se diante de uma narrativa tão animada. 
 
(D) Não sem propósito, atribui o autor às crianças italianas características de comunicação que não se permitem às inglesas. 
 
(E) O garoto inglês advertido pela senhora, desistiu da ênfase dos gestos e passou aquela que se dá nos limites do discurso 

verbal. 
 
 

Direito Constitucional 
 

13. Lei de certo Estado, fruto de projeto de iniciativa parlamentar, determinou que o valor das aposentadorias e pensões dos titula-
res de cargos públicos efetivos tenha como limite máximo aquele estabelecido para os benefícios do regime geral de previ-
dência social, tendo, ainda, instituído para os referidos servidores regime de previdência complementar, de caráter facultativo. 
Na sequência, o Governador do Estado editou decreto criando autarquia para administrar o regime de previdência comple-
mentar. Nessa situação, observa-se que a Constituição Federal foi contrariada APENAS no que toca à 

 
(A) iniciativa da lei estadual, que é privativa do Poder Executivo, bem como à edição de decreto criando a autarquia, uma vez 

que a entidade somente poderia ter sido criada por lei específica. 
 
(B) instituição de regime de previdência complementar por lei, uma vez que cabe privativamente ao Governador fazê-lo por 

decreto. 
 
(C) edição de decreto criando a autarquia, uma vez que a entidade somente poderia ter sido criada por lei específica. 
 
(D) limitação do valor das aposentadorias e pensões dos titulares de cargos públicos efetivos, uma vez que apenas os bene-

fícios dos titulares de cargos públicos em comissão poderiam ter sido limitados. 
 
(E) criação de autarquia para administrar o regime de previdência complementar, uma vez que deveria ter sido criada entidade 

de natureza privada para esse fim. 
 
 
14. Ao exercer a autonomia que lhe foi assegurada pela Constituição Federal, o Distrito Federal deve considerar que 
 

(A) lhe é vedado legislar em matéria de meio ambiente, na hipótese de o mesmo tema já ter sido objeto de lei federal. 
 
(B) cabe ao Governador, privativamente, apresentar projeto de lei em matéria de organização judiciária do Distrito Federal. 
 
(C) sua lei orgânica deve ser promulgada pela Câmara Legislativa independentemente de sanção governamental, incabível no caso. 
 
(D) lhe foram asseguradas as competências não vedadas pela Constituição Federal, motivo pelo qual sua lei orgânica pode 

dispor em matéria de regime jurídico dos servidores públicos. 
 
(E) lhe é vedado legislar em matéria de licitações e contratações, uma vez que se trata de competência privativa da União. 
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15. O Governador de certo Estado não encaminhou a prestação de contas no prazo legal, deixando de apresentá-la mesmo após 
instado a fazê-lo pela Assembleia Legislativa. Após infrutíferas tentativas de fazer com que as contas fossem prestadas, sem 
que o Governador apresentasse justificativa razoável para sua omissão, o Presidente da Assembleia Legislativa representou ao 
Presidente da República propondo que fosse decretada a intervenção federal no Estado, o que foi acolhido. Assim, o decreto 
interventivo, que nomeou o interventor e fixou o prazo e as condições da medida, foi submetido ao Congresso Nacional. Nesse 
caso, a intervenção federal foi decretada  

 
(A) regularmente, uma vez que fundada no descumprimento do princípio constitucional da prestação de contas da adminis-

tração pública, direta e indireta, tendo sido observado o procedimento constitucional para o exercício da competência do 
Presidente da República. 

 
(B) irregularmente, uma vez que os fatos apontados não caracterizam hipótese de intervenção federal, tendo o Presidente da 

República excedido suas atribuições constitucionais, motivo pelo qual é cabível a anulação da medida judicialmente. 
 
(C) irregularmente, uma vez que, embora a violação ao princípio constitucional da prestação de contas da administração pú-

blica, direta e indireta, justifique a intervenção federal, a medida depende de prévio provimento de representação proposta 
pelo Procurador-Geral de Justiça perante o Superior Tribunal de Justiça. 

 
(D) irregularmente, uma vez que, embora a violação ao princípio constitucional da prestação de contas da administração públi-

ca, direta e indireta, justifique a intervenção federal, e ainda que, nessa hipótese, possa ser decretada pelo Presidente da 
República independentemente de prévia decisão judicial, a medida não deveria ter sido submetida à apreciação do 
Congresso Nacional, por ter sido fruto de requisição do Poder Legislativo. 

 
(E) irregularmente, uma vez que, embora a violação ao princípio constitucional da prestação de contas da administração públi-

ca, direta e indireta, justifique a intervenção federal, a medida depende de prévio provimento de representação proposta 
pelo Procurador-Geral da República perante o Supremo Tribunal Federal. 

 
 
16. No exercício de sua autonomia organizacional para editar sua Lei Orgânica, o Distrito Federal deve observar a norma da Cons-

tituição Federal segundo a qual 
 

(A) aos parlamentares do Distrito Federal é garantida a imunidade material por suas opiniões, palavras e votos apenas na 
circunscrição do mandato. 

 
(B) é causa de perda do mandato parlamentar a declaração de procedimento incompatível com o decoro parlamentar, 

mediante deliberação da maioria absoluta da Casa legislativa respectiva. 
 
(C) os parlamentares podem ser presos apenas após sentença condenatória transitada em julgado, desde que haja prévia 

licença da casa respectiva. 
 
(D) o subsídio dos parlamentares será fixado por ato privativo da casa respectiva, independentemente de sanção do Chefe do 

Poder Executivo. 
 
(E) o limite remuneratório máximo para subsídios dos parlamentares do Distrito Federal é o valor pago a título de subsídios 

aos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
 
 
17. De acordo com a Constituição Federal, com a Lei Orgânica do Distrito Federal e com a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, é compatível com a ordem constitucional a edição de 
 

(A) lei do Distrito Federal que condicione à prévia aprovação pelo Poder Legislativo a assinatura, pelo Poder Executivo, de 
contratos de execução de obras de engenharia de que resultem encargos não previstos na lei orçamentária. 

 
(B) decreto pelo Governador do Distrito Federal que exija a aprovação em exame psicotécnico como requisito para o preen-

chimento de cargo público de professor, ainda que a exigência não tenha sido prevista em lei, mas desde que esteja 
contida no edital de abertura do concurso. 

 
(C) lei do Distrito Federal fixando prazo para que o Governador encaminhe projeto de lei que verse sobre o regime do servidor 

público distrital. 
 
(D) lei do Distrito Federal que estabeleça limite máximo de idade como requisito de preenchimento de cargo público efetivo, 

quando a imposição de idade máxima possa ser justificada pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido. 
 
(E) decreto legislativo pela Câmara Legislativa Distrital suspendendo os efeitos de lei distrital declarada inconstitucional pelo 

Supremo Tribunal Federal em sede de ação direta de inconstitucionalidade, situação em que a decisão judicial não 
produzirá efeitos retroativos. 

 
 

Direito Administrativo 
 

18. Suponha que o Chefe do Poder Executivo, valendo-se das competências que lhe são conferidas pela Constituição da República, 
pretenda proceder a uma grande reorganização administrativa. Para tanto, editou decreto, invocando seu poder regulamentar, 
detalhando a aplicação de diploma legal que criou Secretarias e órgãos públicos, aproveitando o mesmo diploma para extinguir 
determinados cargos criados pela mesma lei. Nesse caso, o chefe do Poder Executivo, ao editar tal decreto, 
 
(A) valeu-se do poder regulamentar de forma legítima, desde que não inove em matéria de reserva de lei, podendo, com base 

no poder normativo, extinguir os cargos por decreto, desde que vagos. 
 
(B) exerceu, legitimamente, seu poder regulamentar para dispor sobre matéria de organização e funcionamento da Adminis-

tração, que inclui a criação e extinção de cargos, desde que sejam de livre provimento.  
 
(C) poderia invocar seu poder normativo, descabendo falar em poder regulamentar, o que, contudo, apenas autoriza a edição 

de decretos autônomos para extinção dos cargos se extintos, pelo mesmo ato, os órgãos correspondentes.  
 
(D) somente poderá extinguir os cargos mediante decreto regulamentar na hipótese de ter a lei regulamentada previsto ex-

pressamente tal delegação legislativa, eis que se trata de matéria de reserva de lei formal.  
 
(E) não pode dispor sobre o tema mediante decreto, a pretexto de exercer seu poder regulamentar, eis que matéria de or-

ganização e funcionamento da Administração é reservada à lei, cuja iniciativa privativa é do Chefe do Executivo.  
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19. O ato administrativo é dotado de determinados atributos, entre os quais se insere a tipicidade, 
 

(A) presente nos atos enunciativos e opinativos, bem como nos meramente declaratórios, porém ausente nos atos constitu-
tivos, eis que a estes se aplica o atributo da executoriedade. 

 
(B) que advém do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, decorrendo de tal atributo a produção de 

efeitos do ato administrativo sobre particulares independentemente da vontade dos mesmos. 
 
(C) que constitui  decorrência do princípio da presunção de legitimidade e veracidade do ato administrativo, própria apenas 

dos atos vinculados e que se opera com a observância dos requisitos para sua edição. 
 
(D) decorrente do princípio da legalidade, que afasta a possibilidade de a administração praticar atos inominados, predicando 

a utilização de figuras previamente definidas como aptas a produzir determinados resultados. 
 
(E) segundo a qual todo ato administrativo deve ter por finalidade a consecução do interesse público e cuja inobservância 

enseja a nulidade do ato, por desvio de finalidade. 
 
 
20. Entre as modalidades de extinção do contrato de concessão de serviços públicos, previstas na legislação de regência, inse- 

re-se a 
 

(A) caducidade, decretada quando a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a 
adequada prestação do serviço concedido, condicionada à prévia indenização pelo poder concedente, descontadas as 
multas contratuais eventualmente aplicadas. 

 
(B) intervenção, mediante decreto do poder concedente, com a retomada do objeto da concessão a fim de assegurar a adequa-

ção na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes. 
 
(C) encampação, consistente na retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por motivo de 

interesse público, mediante lei autorizativa específica e prévio pagamento da indenização das parcelas dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de 
garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 

 
(D) rescisão por parte do poder concedente, pelo advento do termo contratual, com a retomada dos serviços e bens reversí-

veis, condicionada à indenização à concessionária dos investimentos realizados nos 180 dias anteriores ao encerramento 
do prazo da concessão que não tenham sido passíveis de amortização. 

 
(E) rescisão administrativa pelo concessionário, na hipótese de descumprimento das obrigações do poder concedente que en-

sejem desequilíbrio econômico-financeiro da concessão ou onerosidade excessiva, obrigando-se a manter a prestação dos 
serviços até a assunção por novo concessionário ou pelos financiadores. 

 
 
21. Entre os poderes próprios da Administração, decorrentes do regime jurídico administrativo que lhe atribui determinadas prerroga-

tivas e sujeições, insere-se o poder disciplinar, que 
 

(A) possui, como uma das suas manifestações, o poder-dever de apurar infrações e aplicar penalidades aos servidores públi-
cos, comportando alguma margem de discricionariedade no que concerne à dosimetria das sanções. 

 
(B) também alcança os particulares que não possuem vínculo laboral ou contratual com a Administração, coibindo condutas 

nocivas ou perigosas, como expressão do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado. 
 
(C) corresponde ao poder dos superiores de proferir ordens a seus subordinados, constituindo expressão da hierarquia, ex-

cluídas as aplicações de penalidades, que se inserem no bojo do poder sancionador. 
 
(D) constitui o poder de organizar as atividades administrativas, mediante expedição de instruções, portarias, ordens de servi-

ços e outros atos infralegais, decorrendo do poder normativo, exercido nos limites da lei. 
 
(E) corresponde à parcela do poder de polícia exercido preventivamente pela Administração, disciplinando o exercício de ati-

vidades de particulares que ensejem risco à segurança, saúde ou incolumidade pública. 
 
 

Processo Legislativo 
 
22. Considere a seguinte distribuição de cadeiras em um dado parlamento: partido A − 36%; partido B − 24%; partido C − 28% e par-

tido D − 12%. O partido A é de oposição ao Executivo e requer a criação de Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para 
apurar supostos desvios de recursos em um determinado órgão da Administração direta. Em vista disso, a CPI 

 
(A) poderá ser criada se aprovada pela maioria relativa dos parlamentares. 
 
(B) poderá ser criada se aprovada pela maioria absoluta dos parlamentares.  
 
(C) deverá ser criada por ser direito de minoria e deverá ser composta majoritariamente pelos membros do partido de oposição 

que a requereu. 
 
(D) deverá ser criada e os poderes próprios de autoridade judicial serão exercidos uma vez aprovados pelo plenário da 

comissão por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 
 
(E) deverá ser criada e os poderes próprios de autoridade judicial serão exercidos uma vez referendados pelo plenário do 

parlamento por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 
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23. Sobre o processo de emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal, afirma-se que 
 

(A) não poderá ser emendada mediante iniciativa popular, salvo se reunidos, no mínimo, três por cento dos eleitores do Distri-
to Federal, distribuídos em, pelo menos, três zonas eleitorais, com não menos de três décimos do eleitorado em cada uma 
delas. 

 
(B) o projeto de emenda será vetado pelo Governador quando contrariar o interesse público ou ferir preceitos da Constituição 

Federal. 
 
(C) há uma minoria qualificada de Deputados Distritais apta a deflagrar o processo de reforma da Lei Orgânica do Distrito 

Federal. 
 
(D) será promulgada pelo Presidente da Câmara Legislativa, com respectivo número de ordem. 
 
(E) não existem limitações circunstanciais ao exercício do poder de emendar a Lei Orgânica do Distrito Federal. 

 
 
24. Considere um projeto de emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal apresentado pelo Governador, o qual visa a suprimir ini-

ciativa privativa sua para dispor sobre o regime jurídico dos servidores do Distrito Federal. A Comissão de Constituição e Justiça 
deve emitir parecer 

 
(A) terminativo pela rejeição, pois o projeto ofende a simetria em relação ao modelo de separação dos poderes previsto na 

Constituição Federal, com recurso para o Plenário apresentado por um oitavo dos Deputados, no prazo de 5 dias.  
 
(B) pela rejeição, pois o projeto ofende a simetria em relação ao modelo de separação dos poderes previsto na Constituição 

Federal, com trânsito ao Plenário para deliberação. 
 
(C) pela aprovação, pois o Distrito Federal goza de autonomia legislativa e administrativa em decorrência do modelo federativo 

previsto na Constituição Federal. 
 
(D) pela aprovação, pois o projeto contou com a iniciativa do Governador que assim anuiu com a exclusão de uma com-

petência privativa sua. 
 
(E) terminativo pela aprovação, pois o Distrito Federal goza de autonomia legislativa e administrativa em decorrência do mo-

delo federativo previsto na Constituição Federal e foi apresentado pelo Governador, o qual poderá vetá-lo ou sancioná-lo. 
 
 
25. É atribuição da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal: 
 

(A) emitir parecer sobre prestação ou tomada de contas do Governador e do Tribunal de Contas do Distrito Federal.  
 
(B) solicitar intervenção federal nas hipóteses previstas na Constituição Federal. 
 
(C) designar os membros e Suplentes das comissões, à vista de indicações partidárias ou de bloco parlamentar, obedecendo, 

tanto quanto possível, a proporcionalidade da representação partidária. 
 
(D) propor ação de inconstitucionalidade, por iniciativa própria ou a requerimento de Deputado Distrital ou de comissão. 
 
(E) promulgar emendas à Lei Orgânica do Distrito Federal, resoluções e decretos legislativos.  

 
 
26. As medidas provisórias 
 

(A) são uma espécie legislativa prevista na Lei Orgânica, que pode ser adotada pelo Governador, em caso de relevância e 
urgência, com força de lei, em matéria da competência legislativa do Distrito Federal equivalente à dos Estados-membros. 

 
(B) podem ser adotadas pelos governadores dos Estados, obedecido o padrão federal e se houver previsão na constituição 

local, exceto em matéria referente aos serviços locais de gás canalizado.  
 
(C) são idênticas ao decreto-lei previsto na ordem constitucional anterior à atual.  
 
(D) seguirão para sanção ou veto do Presidente da República, quando aprovado o projeto de lei de sua conversão sem 

alteração de mérito. 
 
(E) podem dispor sobre matéria reservada à lei complementar, desde que aprovada por  maioria absoluta em ambas as Casas 

do Congresso Nacional. 
 

 
Realidade do Distrito Federal 

 
27. A fim de ter sua biota nativa preservada, a Área de Proteção Ambiental do Lago Paranoá, de acordo com o Decreto n

o
 12.055, do 

Governo do Distrito Federal, de 14 de dezembro de 1989, ficou dividida em duas grandes zonas: 
 

(A) Zona da Palha e Zona de João Grossi.  
(B) Zona do Bananal e Zona da Canjerana.  
(C) Zona do Tamanduá e Zona do Ribeirão do Torto.  
(D) Zona da Fauna e Zona da Flora.  
(E) Zona de Vida Silvestre e Zona Tampão. 

 
 
28. A única figura representativa da literatura do Distrito Federal a ingressar na Academia Brasileira de Letras foi 
 

(A) José J. Veiga.  
(B) Cora Coralina.  
(C) Bernardo Élis.  
(D) Gilberto Mendonça Teles.  
(E) José Décio Filho.  
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Língua Estrangeira: Inglês 

 
Instrução: Responda às questões de números 29 e 30 abaixo, SOMENTE se sua opção, na inscrição, foi por LÍNGUA 

ESTRANGEIRA: INGLÊS. 
 
 
 

Atenção: Considere o texto a seguir para responder as questões de números 29 e 30. 

 

 

U.S. immigration law provides foreign nationals with a variety of visas to become lawful permanent residents (get a Green Card) 

through employment in the United States. These employment-based (EB) “preference immigrant” categories include: 
 
 
Employment-Based Immigration: EB-1 Priority Workers 
 
This preference is reserved for persons of extraordinary ability in the sciences, arts, education, business or athletics; outstanding 

researchers or university professors; and executives or managers of multinational corporations. This category is less costly and takes 

less time to complete than other classifications. Although this is the fastest way to get an employment-based green card, it is extremely 

document-heavy and the USCIS reviews this petition with a high level of scrutiny. 
 
 

Employment-Based Immigration: EB-2 Advanced Workers 
 
There are three types of EB-2 green cards: 

− Professionals who hold advanced degrees 

− Foreign nationals with exceptional knowledge in the sciences, arts or business 

− Professionals whose work benefits the national interest of the U.S. 

Applicants (with the exception of applicants applying for an exemption known as National Interest Waiver) must generally have an 

approved labor certification, a job offer, and their employer must have filed an Immigrant Petition for Alien Worker (Form I-140) with 

the USCIS. 

This category has several stages that need to be successfully completed prior to green card sponsorship. This proves to be a lengthier 

and more rigorous process than the EB-1 green card. 
 
 
Employment-Based Immigration: EB-3 Skilled/Other Workers 
 
This preference is reserved for professionals with a bachelor’s degree (or foreign equivalent); skilled workers, including foreign 

nationals with at least two years of training or work experience who may or may not hold a degree; and other or unskilled workers filling 

a job that requires less than two years of training or experience. This category is the most common with a higher number of foreign 

nationals that qualify under this preference category and has a lengthy average approval waiting period of six to nine years. 

(Adapted from: https://resources.envoyglobal.com/blog/employment-based-immigration-a-complete-overview) 

 

 

29. De acordo com o texto, 
 

(A) uma vez que a solicitação de um visto EB-1 é criteriosamente analisada e aprovada,  a emissão do green card  é bem 
rápida. 

 
(B) a obtenção do visto EB-2 é rápida, mas exige um grande volume de documentos. 
 
(C) todos os vistos descritos exigem que o solicitante tenha diploma de pós-graduação. 
 
(D) solicitantes do visto EB-2, cuja ocupação seja de interesse nacional para o país, têm prioridade na emissão do green card. 
 
(E) as três categorias permitem que o solicitante, em determinadas circunstâncias, seja dispensado de apresentar a oferta de 

emprego. 
 
 
30. Segundo o texto, 
 

(A) solicitantes de visto EB-3 devem ter, no mínimo, formação superior. 
 
(B) a categoria com maior número de solicitações e com maior tempo de espera é a EB-3. 
 
(C) mesmo profissionais cuja ocupação seja de interesse nacional devem provar que têm uma oferta de emprego. 
 
(D) o formulário I-140 deve ser submetido diretamente ao USCIS pelo solicitante. 
 
(E) nenhum trabalhador com menos de dois anos de experiência em seu campo de atuação pode solicitar um visto EB-3. 
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Língua Estrangeira: Espanhol 

 
Instrução: Responda às questões de números 29 e 30 abaixo, SOMENTE se sua opção, na inscrição, foi LÍNGUA ESTRANGEIRA: 

ESPANHOL. 
 
 
Atenção: Considere o texto a seguir para responder as questões de números 29 e 30. 

 
 
Miércoles 11 Julio, 2018 
 

Cámara de Representantes  

 
 

La Cámara de Representantes sancionó hoy el proyecto de ley que busca prevenir, investigar, perseguir y sancionar la trata y la 

explotación de personas, así como la atención, protección y reparación de las víctimas. 

La iniciativa, que fue aprobada por 68 votos en 72 legisladores presentes, consta de cincuenta artículos y en ella se define la trata 

como una forma de sometimiento y uso lucrativo de las personas que viola gravemente sus derechos humanos. 

El proyecto establece principios rectores que siguen los estándares internacionales, entre los que figura el principio de igualdad y no 

discriminación; la prioridad de los derechos humanos de las víctimas, el interés superior de las niñas, niños y adolescentes y la 

confidencialidad, así como la gratuidad de las prestaciones de atención psico-social, médica y defensa jurídica de las víctimas. 

En el capítulo II se crea un ente rector y articulador de las políticas a llevar adelante, denominado Consejo Nacional de Prevención y 

Combate a la Trata y la Explotación de Personas, organismo interinstitucional y con composición mixta, pública y privada, de forma tal 

que pueda articular políticas sectoriales en relación a la problemática que se le plantea. Este Consejo será presidido por un 

representante del Ministerio de Desarrollo Social y se completará con un delegado de los Ministerios de Relaciones Exteriores, 

Economía y Finanzas, Defensa Nacional, Trabajo y Salud Pública, a los que se les suma un representante del INAU, uno de la 

Fiscalía General de la Nación, uno del Poder Judicial y tres representantes de la sociedad civil. 

La iniciativa, que ahora se transformará en ley, crea además el Sistema Nacional de Denuncias sobre Trata y Explotación de 

Personas con el fin de centralizar la información sobre este tipo de criminalidad y generar políticas adecuadas para combatir y prevenir 

el delito y facilitar la denuncia y el tránsito por el sistema de justicia. 

(Carpeta n
o
 2634 − Repartido n

o
 850) 

(Disponível em: https://parlamento.gub.uy/noticiasyeventos/noticias/node/89348) 

 
 
29.  Sobre el texto, es correcto afirmar que su tema principal es 
 

(A) un proyecto de ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la trata y la explotación de 
personas, así como la atención, protección y reparación de las víctimas. 

 
(B) una enmienda a la ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la explotación de 

personas. 
 
(C) una enmienda a la ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la atención, protección 

y reparación de las víctimas. 
 
(D) una enmienda a la ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la trata y la explotación 

de personas, así como la atención, protección y reparación de las víctimas. 
 
(E) un proyecto de ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar las tratas e inmigraciones 

ilegales. 
 
 
30.  Según el texto será creado además un Sistema Nacional de Denuncias sobre Trata y Explotación de Personas que 
 

(A) será presidido por un representante del Ministerio de Desarrollo Social, del INAU, de la Fiscalía General de la Nación, del 
Poder Judicial y tres de la sociedad civil. 

 
(B) se encargará de que el sistema de justicia sea puesto en alerta sobre las denuncias hechas por trata y explotación de 

personas. 
 
(C) consta de cincuenta artículos y establece principios rectores que siguen los estándares internacionales. 
 
(D) centraliza las acciones del Ministerio de Desarrollo Social, de Relaciones Exteriores, Economía y Finanzas, Defensa 

Nacional, Trabajo y Salud Pública. 
 
(E) es un ente rector y articulador de las políticas sectoriales en relación al problema de las inmigraciones ilegales en el país. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional, Texto da Constituição Federal e Texto da Lei Orgânica do Distrito Federal 

 
31. Suponha que as Assembleias Legislativas de 14 Estados da federação apresentem, conjuntamente, proposta de emenda à 

Constituição Federal com o intuito de estabelecer que cada Estado e o Distrito Federal elegerão quatro Senadores, com 
mandato de oito anos, renovando-se a respectiva representação pela metade a cada quatro anos. Nessa hipótese, referida 
proposta seria 

 
(A) incompatível com a Constituição Federal, sob o aspecto formal, por não ter sido atingido o número necessário de 

Assembleias Legislativas para sua propositura, bem como sob o aspecto material, por violar o conteúdo essencial da 
cláusula relativa à forma federativa de Estado. 

 
(B) incompatível com a Constituição Federal, sob o aspecto formal, por não ter sido atingido o número necessário de 

Assembleias Legislativas para sua propositura, embora não haja incompatibilidade com a Constituição sob o aspecto 
material. 

 
(C) compatível com a Constituição Federal, sob o aspecto formal, independentemente de quantos membros das Assembleias 

Legislativas hajam se manifestado, embora seja incompatível, sob o aspecto material, por violar o conteúdo essencial da 
cláusula relativa à forma federativa de Estado. 

 
(D) compatível com a Constituição Federal, sob o aspecto formal, desde que cada Assembleia signatária se haja manifestado 

pela maioria relativa de seus membros, embora seja incompatível, sob o aspecto material, por violar o conteúdo essencial 
da cláusula relativa à forma federativa de Estado. 

 
(E) compatível com a Constituição Federal, sob o aspecto formal, desde que cada Assembleia signatária se haja manifestado 

pela maioria relativa de seus membros, não havendo, ademais, incompatibilidade com a Constituição sob o aspecto 
material. 

 
 
32. Considere, hipoteticamente, que em determinado Estado nacional seja promulgada nova Constituição, na qual estejam 

contempladas as seguintes disposições: 
 
 I. Permanecem válidos e consideram-se vigentes, com o caráter de lei ordinária, os dispositivos da Constituição anterior 

que não contrariem esta Constituição. 

 

 II. As leis ordinárias promulgadas anteriormente à entrada em vigor desta Constituição mantêm-se válidas e em vigor 

naquilo em que não sejam contrárias a esta Constituição. 

 
 As disposições em questão referem-se, respectivamente, aos fenômenos da 
 

(A) recepção de normas constitucionais e desconstitucionalização. 

(B) desconstitucionalização e recepção. 

(C) repristinação e recepção. 

(D) desconstitucionalização e repristinação. 

(E) recepção de normas constitucionais e repristinação. 

 
 
33. Comissão Parlamentar de Inquérito instaurada no âmbito da Câmara dos Deputados, a partir do requerimento de 187 de seus 

513 membros, para apurar no prazo de 90 dias supostas irregularidades na celebração de contratos de prestação de serviços de 
limpeza no âmbito da Administração direta federal havidos no ano em curso, determina que sejam realizados os seguintes atos, 
para instrução de seus trabalhos, relativamente aos servidores públicos investigados como suspeitos: a) quebra do sigilo 
bancário; b) interceptação das comunicações de telefonia fixa e móvel; e c) convocação para prestar depoimento. 

 
 Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal pertinente, a referida CPI foi 

instaurada 
 

(A) regularmente, assim como os atos que praticou são regulares, uma vez que dispõe de poderes de investigação próprios 
das autoridades judiciais para o desempenho de suas atribuições. 

 
(B) regularmente, embora, dentre as medidas adotadas, não pudesse ter determinado a quebra de sigilo bancário e a 

interceptação de comunicações telefônicas dos investigados, por se tratar de matérias sujeitas à reserva jurisdicional. 
 
(C) regularmente, embora, dentre as medidas adotadas, não pudesse ter determinado apenas a interceptação de 

comunicações telefônicas dos investigados, por se tratar de matéria sujeita à reserva jurisdicional. 
 
(D) regularmente, embora, dentre as medidas adotadas, não pudesse ter determinado a interceptação de comunicações 

telefônicas dos investigados, por se tratar de matéria sujeita à reserva jurisdicional, nem a convocação para os 
investigados prestarem depoimento, pois têm direito a permanecerem calados. 

 
(E) irregularmente, sob o aspecto formal, assim como são irregulares os atos que praticou, por se tratar de matérias todas 

sujeitas à reserva jurisdicional. 
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34. Considere que haja sido promulgada lei no Distrito Federal dispondo sobre a prestação de serviços locais de gás canalizado, 
contemplando, entre outras previsões, hipóteses de dispensa de licitação para a respectiva contratação. Nessas circunstâncias, 
em relação à prestação de serviços locais de gás canalizado, o Distrito Federal terá exercido competência 

 

(A) atribuída expressamente pela Constituição Federal aos Estados e que, por essa razão, se insere dentre as competências 
distritais, embora tenha invadido competência privativa da União para legislar sobre normas gerais em matéria de licitação 
e contratação, em todas as modalidades, para a administração pública federal, estadual, distrital e municipal, aspecto em 
que será inconstitucional. 

 

(B) atribuída expressamente pela Constituição Federal aos Estados e que, por essa razão, se insere dentre as competências 
distritais, tendo ainda exercido regularmente competência legislativa suplementar em matéria de licitação e contratação da 
administração pública, para atender a suas peculiaridades. 

 

(C) municipal para legislar sobre assunto de interesse local e que, por essa razão, se insere dentre as competências distritais, 
embora tenha invadido competência privativa da União para legislar sobre normas gerais em matéria de licitação e 
contratação, em todas as modalidades, para a administração pública, federal, estadual, distrital e municipal, aspectos em 
que será inconstitucional. 

 

(D) municipal para legislar sobre assunto de interesse local e que, por essa razão, se insere dentre as competências distritais, 
tendo ainda exercido regularmente competência legislativa suplementar em matéria de licitação e contratação da 
administração pública, para atender a suas peculiaridades. 

 

(E) residual dos Estados e que, por essa razão, se insere dentre as competências distritais, tendo ainda legislado 
regularmente ao estabelecer hipóteses de dispensa de licitação, por se tratar de questão específica em matéria de 
competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal. 

 

 
35. Suponha que projeto de lei de iniciativa de Deputado Distrital dispondo sobre reajuste dos vencimentos dos membros da polícia 

militar e do corpo de bombeiros militar do Distrito Federal seja aprovado pela Câmara Legislativa e, ao ser submetido à sanção 
governamental, seja vetado integralmente pelo Governador, 16 dias corridos após o recebimento, por motivo de 
inconstitucionalidade. Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal, da Lei Orgânica do Distrito Federal e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, referido veto é 

 
(A) cabível, uma vez que, embora se trate de matéria de competência legislativa do Distrito Federal, houve violação à ini-

ciativa exclusiva do Governador para projeto de lei sobre aumento da remuneração de servidores públicos do Distrito 
Federal. 

 

(B) cabível, uma vez que se trata de matéria de competência legislativa privativa da União, decorrente da competência 
material desta para organizar e manter a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal. 

 

(C) incabível, uma vez que, embora se trate de matéria de competência legislativa privativa da União, já havia ocorrido a 
sanção tácita do projeto. 

 

(D) incabível, uma vez que, embora tenha sido violada a iniciativa exclusiva do Governador para projeto de lei sobre aumento 
da remuneração de servidores públicos do Distrito Federal, já havia ocorrido a sanção tácita do projeto. 

 

(E) passível de ser rejeitado pela Câmara Legislativa, ainda que fundado em motivo de inconstitucionalidade, desde que 
mediante o voto de dois terços dos Deputados Distritais, em votação ostensiva, no prazo de 30 dias a contar de seu 
recebimento. 

 

 
36. Considere que Deputado Distrital, no início do último ano do exercício de seu mandato, seja investido na função de Secretário de 

Estado do Distrito Federal. Nessa hipótese, diante do que dispõe a Lei Orgânica do Distrito Federal, o Deputado Distrital 
 

(A) perderá o mandato, uma vez que, desde a posse, não poderia ocupar cargo ou função de que fosse demissível ad nutum 
em pessoa jurídica de direito público. 

 

(B) perderá o mandato, uma vez que, desde a expedição do diploma, não poderia aceitar ou exercer cargo ou função 
remunerado, inclusive de que fosse demissível ad nutum, em pessoa jurídica de direito público. 

 

(C) não perderá o mandato, ainda que não possa exercê-lo enquanto estiver na função de Secretário de Estado, podendo, 
contudo, optar pela remuneração do mandato. 

 

(D) não perderá o mandato, ainda que não possa exercê-lo enquanto estiver na função de Secretário de Estado, devendo ser 
a vaga respectiva na Câmara Legislativa preenchida por suplente ou, na ausência deste, ser realizada eleição indireta para 
seu preenchimento. 

 

(E) não perderá o mandato, ainda que não possa exercê-lo enquanto estiver na função de Secretário de Estado, devendo ser 
a vaga respectiva na Câmara Legislativa preenchida por suplente ou, na ausência deste, ser realizada nova eleição direta 
para seu preenchimento.  
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37. Ao discorrer sobre o direito de resposta assegurado na Constituição Federal vigente, em voto proferido em sede de arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, determinado Ministro do Supremo Tribunal Federal asseverou que o art. 5º, inciso V, 
da Constituição brasileira, ao prever o direito de resposta, qualifica-se como regra impregnada de suficiente densidade 
normativa, revestida, por isso mesmo, de aplicabilidade imediata, a tornar desnecessária, para efeito de sua pronta incidência, a 
interpositio legislatoris, o que dispensa, por isso mesmo, ainda que não se lhe vede, a intervenção concretizadora do legislador 
comum. 

 
 Nesse trecho, evidencia-se que, quanto à capacidade de produção de efeitos, a norma que assegura o direito de resposta 

possui eficácia 
 

(A) plena, característica esta inerente a todas as normas definidoras de direitos e garantias fundamentais. 
 
(B) contida, característica esta inerente a todas as normas definidoras de direitos e garantias fundamentais. 
 
(C) plena, característica esta de que não dispõem as normas constitucionais de eficácia contida, as quais exigem a atuação ou 

elaboração de normativa infraconstitucional para produção de efeitos desejados, ainda que se trate de normas definidoras 
de direitos e garantias fundamentais. 

 
(D) contida, característica esta de que não dispõem as normas constitucionais de eficácia limitada, as quais exigem a atuação 

ou elaboração de normativa infraconstitucional para produção de efeitos desejados, ainda que se trate de normas 
definidoras de direitos e garantias fundamentais. 

 
(E) plena, característica esta de que não dispõem as normas constitucionais de eficácia limitada, as quais exigem a atuação 

ou elaboração de normativa infraconstitucional para produção de efeitos desejados, ainda que se trate de normas 
definidoras de direitos e garantias fundamentais. 

 
 
38. Considere o seguinte excerto de ementa de acórdão do Supremo Tribunal: 
 

(...) a Lei Fundamental proclamou o repúdio ...... como um dos princípios essenciais que devem reger o Estado brasileiro em 

suas relações internacionais (CF, art. 4
o
, VIII), além de haver qualificado ...... , para efeito de repressão interna, como crime 

equiparável aos delitos hediondos, o que o expõe, sob tal perspectiva, a tratamento jurídico impregnado de máximo rigor, 

tornando-o inafiançável e insuscetível da clemência soberana do Estado e reduzindo-o, ainda, à dimensão ordinária dos crimes 

meramente comuns (CF, art. 5
o
, XLIII). 

 
 Refere-se o excerto, respectivamente, à disciplina constitucional dispensada ao repúdio 
 

(A) ao racismo, como princípio regente das relações internacionais da República Federativa do Brasil, e à pratica do racismo, 
como crime inafiançável e imprescritível. 

 
(B) ao terrorismo, como princípio regente das relações internacionais da República Federativa do Brasil, e ao terrorismo, como 

crime inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 
 
(C) à discriminação, como princípio regente das relações internacionais da República Federativa do Brasil, e à pratica do 

racismo, como crime inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 
 
(D) ao terrorismo, como princípio regente das relações internacionais da República Federativa do Brasil, e à ação de grupos 

armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático, como crime inafiançável e 
imprescritível.  

 
(E) ao terrorismo, como princípio regente das relações internacionais da República Federativa do Brasil, e à prática da tortura, 

como crime inafiançável e imprescritível. 
 
 
39. Considere as seguintes atribuições, à luz da disciplina constitucional da segurança pública: 
 
 I. Funções de polícia judiciária e apuração de infrações penais, exceto as militares; 
 
 II. Polícia ostensiva e preservação da ordem pública; 
 
 III. Prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação 

fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência. 
 
 Referidas atribuições incumbem, respectivamente, 
 

(A) I – à polícia federal; II – às polícias militares; e III – à polícia rodoviária federal. 
 
(B) I – às polícias civis, incluída a competência da União; II – à polícia federal; e III – às polícias militares. 
 
(C) I – às polícias civis, incluída a competência da União; II – às polícias militares; e III – à polícia federal. 
 
(D) I − às polícias civis, ressalvada a competência da União, em relação à qual cabe à polícia federal exercer com exclu-

sividade as funções de polícia judiciária; II – às polícias militares; e III – à polícia federal. 
 
(E) I - às polícias civis, ressalvada a competência da União, em relação à qual cabe à polícia federal exercer com 

exclusividade as funções de polícia judiciária; II – à polícia rodoviária federal; e III – às polícias militares. 
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40. Considere a hipótese de a República Federativa do Brasil vir a celebrar tratado internacional do qual conste a possibilidade de 
imposição de pena de prisão perpétua pela prática de ato de discriminação atentatória dos direitos e garantias fundamentais. 
Uma vez submetido à apreciação do Congresso Nacional, referido tratado 

 
(A) estará sujeito aos limites materiais impostos ao poder de reforma constitucional, a impedirem que seja objeto de 

deliberação a proposta de emenda tendente a abolir os direitos e garantias individuais, dentre os quais figura a proibição 
de instituição de penas de caráter perpétuo. 

 
(B) será equivalente a emenda constitucional, se aprovado em dois turnos, em cada casa do Congresso Nacional, pelo voto de 

dois quintos dos respectivos membros, caso em que o ordenamento constitucional brasileiro passará a prever uma 
hipótese de pena de caráter perpétuo, ainda que excepcional. 

 
(C) estará sujeito ao processo ordinário de apreciação das normas dessa espécie, estando, sob o aspecto material, em 

conformidade com o princípio de regência das relações internacionais de promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

 
(D) será equivalente a emenda constitucional, independentemente de ser aprovado pelo procedimento previsto para as 

emendas constitucionais e sem se sujeitar aos limites materiais impostos ao poder de reforma, uma vez que se cuida de 
tratado internacional em matéria de direitos humanos. 

 
(E) será equivalente a emenda constitucional, independentemente de ser aprovado pelo procedimento previsto para as 

emendas constitucionais e sem se sujeitar aos limites materiais impostos ao poder de reforma, uma vez que os direitos e 
garantias expressos na Constituição não excluem outros previstos em tratados internacionais em que o Brasil seja parte. 

 
 
41. Ao disciplinar a organização do Distrito Federal em Regiões Administrativas, a Lei Orgânica estabelece que 
 

(A) os Administradores Regionais, cujo processo de escolha contará com participação popular conforme disposto em lei, terão 
remuneração equivalente à dos Secretários de Estado do Distrito Federal. 

 
(B) a extinção de Região Administrativa poderá ser efetuada por ato do Governador do Distrito Federal, mediante consulta à 

população diretamente interessada. 
 
(C) a incorporação, a fusão e o desmembramento de Regiões Administrativas cabe à Câmera Legislativa, independentemente 

de sanção do Governador do Distrito Federal. 
 
(D) cada Região Administrativa terá um Conselho de Representantes Comunitários, com funções consultivas, e um Conselho 

Tutelar, com funções fiscalizadoras, na forma da lei complementar. 
 
(E) a criação de Região Administrativa dá-se mediante lei, aprovada pela maioria absoluta dos Deputados Distritais. 

 
 
42. Suponha que o Governador do Distrito Federal apresente à Câmara Legislativa projeto de lei introduzindo alterações no regime 

jurídico dos servidores públicos e requeira urgência na sua tramitação, e que, passados 45 dias, não tenha ainda havido 
deliberação conclusiva do órgão legislativo. Nessa hipótese, à luz da Lei Orgânica do Distrito Federal e do Regimento Interno da 
Câmara Legislativa, 

 
(A) fica sobrestado o andamento das demais proposições, até que se ultime a votação do projeto de lei, ressalvado eventual 

período de recesso da Câmara Legislativa, durante o qual não corre o prazo de quarenta e cinco dias para manifestação 
do legislativo sobre projeto de iniciativa do Governador em que solicitada urgência. 

 
(B) não caberia ao Governador requerer urgência na tramitação, em função da matéria veiculada no projeto de lei, que assim 

seguirá a tramitação ordinária, sem afetar a pauta da Câmara Legislativa ou os próprios prazos de tramitação. 
 
(C) fica sobrestado o andamento das demais proposições, até que se ultime a votação do projeto de lei, vedada a 

apresentação de emendas e dispensada a apresentação de parecer das comissões que tiverem de opinar sobre o projeto, 
desde que o relator esteja habilitado a proferi-lo oralmente, na sessão em que entre em discussão. 

 
(D) não caberia ao Governador requerer urgência na tramitação, e sim a dois terços dos Deputados Distritais, de modo que o 

projeto de lei seguirá a tramitação ordinária, sem afetar a pauta da Câmara Legislativa ou os próprios prazos de 
tramitação. 

 
(E) o projeto de lei será considerado tacitamente rejeitado, somente podendo ser a matéria objeto de nova proposição na 

mesma sessão legislativa mediante requerimento de maioria absoluta da Câmara Legislativa, ainda que se trate de projeto 
de iniciativa exclusiva do Governador. 

 
 
43. Seria INCOMPATÍVEL com a disciplina das funções essenciais à Justiça na Lei Orgânica do Distrito Federal 
 

(A) a destituição do Defensor Público-Geral do Distrito Federal por iniciativa do Governador, ainda que mediante prévia 
deliberação da Câmara Legislativa, uma vez que exerce mandato. 

 
(B) projeto de lei de iniciativa da Defensoria Pública sobre criação e extinção de seus cargos públicos, por se tratar de matéria 

de iniciativa exclusiva do Governador do Distrito Federal. 
 
(C) lei distrital dispondo sobre o estatuto dos defensores públicos do Distrito Federal, por se tratar de matéria que não se 

insere na competência legislativa do ente. 
 
(D) a Procuradoria-Geral do Distrito Federal representar judicial e extrajudicialmente o Tribunal de Contas do Distrito Federal, 

função que não lhe compete, não se confundindo com a representação do Distrito Federal. 
 
(E) a Procuradoria-Geral do Distrito Federal efetuar a cobrança judicial da dívida do Distrito Federal, incluindo a da Câmara 

Legislativa, dado que esta é atribuição de seus próprios Procuradores. 
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44. Na hipótese de representação formulada por cidadão contra Deputado Distrital, pela suposta percepção de vantagens indevidas 
no exercício do mandato, 

 

 I. A Mesa Diretora, ao recebê-la, encaminhará à Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro 
Parlamentar, para instauração de processo disciplinar por quebra de decoro parlamentar. 

 

 II. Recebida a representação na Comissão, e indicado mediante sorteio o Relator, o Deputado disporá de prazo de trinta 
dias para apresentação de defesa escrita e provas. 

 

 III. Apresentada a defesa, a Comissão procederá às diligências e à instrução probatória que entender necessárias, no prazo 
de trinta dias, prorrogáveis por igual período, findo o qual proferirá parecer, no prazo de cinco sessões ordinárias da 
Câmara Legislativa, em que concluirá pela procedência ou pelo arquivamento da representação. 

 

 IV. O parecer que concluir pela procedência da representação deverá oferecer projeto de resolução de declaração de perda 
do mandato e ser imediatamente encaminhado à Mesa Diretora, lido em Plenário e publicado no órgão oficial de 
divulgação da Câmara Legislativa, para subsequente inclusão na Ordem do Dia, em sessão extraordinária. 

 

 V. A perda do mandato deverá ser decidida pela maioria absoluta dos Deputados Distritais, em votação ostensiva, 

aplicando-se as sanções decorrentes, ainda que no curso do processo venha o Deputado Distrital a renunciar ao 
mandato. 

 

 À luz da disciplina da matéria na Lei Orgânica do Distrito Federal, no Regimento Interno da Câmara Legislativa e no Código de 
Ética e Decoro Parlamentar, está CORRETO o que se afirma APENAS em 

 

(A) I, II e V. 
 
(B) III e IV. 

 
(C) I, IV e V. 

 
(D) I, II, III e IV. 

 
(E) II, III e V. 

 

 
45. Ao disciplinar a fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial da União, a Constituição Federal estabelece que 
 

(A) os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão 
ciência à Comissão mista de Execução Orçamentária do Congresso Nacional, sob pena de responsabilidade solidária. 

 

(B) compete ao Congresso Nacional, por meio de Comissão mista permanente, solicitar esclarecimentos às autoridades 
responsáveis por despesas não autorizadas, exceto as que se deem sob a forma de investimentos não programados ou 
subsídios não aprovados. 

 

(C) as decisões do Tribunal de Contas da União de que resultem imputação de multa aplicada aos responsáveis de forma 
proporcional ao dano causado ao erário, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, terão eficácia de 
título executivo. 

 

(D) os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e 
vantagens dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se-lhes as normas de aposentadoria e pensão 
estabelecidas para os servidores titulares de cargos efetivos. 

 

(E) seis Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos pelo Presidente da República, com aprovação do Senado 
Federal, sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista 
tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antiguidade e merecimento. 

 
 

46. Compete privativamente ao Distrito Federal 
 

(A) fixar tarifas e preços públicos de sua competência, dentro de limites estabelecidos pelo Senado Federal. 
 

(B) explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da 
lei. 

 

(C) regulamentar e fiscalizar o comércio ambulante, exceto o de papéis e de outros resíduos recicláveis. 
 

(D) organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços de interesse local, incluído o de 
transporte coletivo, que tem caráter essencial. 

 

(E) interditar edificações em ruína, em condições de insalubridade e as que apresentem as irregularidades previstas na 
legislação específica, após autorização judicial específica. 
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47. A respeito da Administração Pública do Distrito Federal, a Lei Orgânica do Distrito Federal dispõe que 
 

(A) as pessoas jurídicas de direito privado, prestadoras de serviços públicos, respondem pelos danos que seus agentes 
causarem a terceiros, desde que haja a comprovação de dolo ou culpa. 

 

(B) fica impedido de se inscrever em concurso público do Distrito Federal aquele que estiver litigando judicialmente contra esta 
entidade da Federação, enquanto durar o processo. 

 

(C) não é admitida a designação para função de confiança de pessoa que tenha praticado ato tipificado como causa de ine-
legibilidade prevista na legislação eleitoral. 

 

(D) a investidura em cargo público depende de aprovação prévia em concurso público de provas, de títulos ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego. 

 

(E) os cargos, os empregos e as funções públicas são acessíveis unicamente aos brasileiros, natos ou naturalizados, que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei. 

 
 
48. Os Deputados Distritais 
 

(A) perdem o mandato se forem investidos na função de Administrador Regional ou dirigente máximo de autarquia pertencente 
à Administração pública distrital. 

 

(B) não podem firmar ou manter qualquer tipo de contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, empresa pública, 
sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço público. 

 

(C) são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos, desde que no exercício do mandato e 
no recinto da Câmara Legislativa. 

 

(D) perdem o mandato em caso de licença por motivo de doença por prazo superior a cento e vinte dias por sessão legis-
lativa. 

 

(E) têm imunidades que subsistem durante o estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos 
membros da Câmara Legislativa, nos casos de atos praticados fora do recinto da Casa que sejam incompatíveis com a 
execução da medida. 

 
 
49. No que se refere à fiscalização contábil e financeira do Distrito Federal, 
 

(A) compete ao Tribunal de Contas do Distrito Federal julgar as contas anuais do Governador. 
 

(B) as decisões do Tribunal de Contas do Distrito Federal de que resultem imputação de débitos ou multa terão eficácia de 
título executivo após homologação judicial. 

 

(C) qualquer cidadão, partido político, associação ou entidade sindical é parte legítima para, na forma da lei, denunciar 
irregularidades ao Tribunal de Contas ou à Câmara Legislativa. 

 

(D) compete ao Tribunal de Contas do Distrito Federal sustar, se não atendido, a execução de ato ou contrato impugnado, 
comunicando a decisão à Câmara Legislativa. 

 

(E) o Tribunal de Contas do Distrito Federal deve prestar contas anualmente de sua execução orçamentária, financeira e 
patrimonial ao Governador do Distrito Federal. 

 
 
50. O Poder Executivo do Distrito Federal é exercido pelo Governador, auxiliado pelos Secretários de Estado do Distrito Federal. A 

respeito do Poder Executivo a Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF) dispõe que 
 

(A) será considerado eleito Governador do Distrito Federal o candidato que, registrado por partido político, obtiver a maioria 
absoluta de votos, computados os brancos, mas não os nulos. 

 

(B) é da competência privativa do Governador do Distrito Federal exercer o comando superior da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal. 

 

(C) em caso de impedimento do Governador e do Vice-Governador, são chamados ao exercício da chefia do Poder Executivo, 
sucessivamente, o Presidente da Câmara Legislativa e o Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

 

(D) compete privativamente ao Governador do Distrito Federal autorizar referendo e convocar plebiscito. 
 

(E) para se ausentar do Distrito Federal por um período de dez dias, o Governador deverá obter licença da Câmara 
Legislativa, sob pena de perda do cargo. 
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51. Em relação à defesa do consumidor, no âmbito do Distrito Federal, 
 

(A) a proteção de direitos dos usuários de serviços públicos não integra as ações de defesa do consumidor, por se tratar de 
relação jurídica submetida unicamente à legislação administrativa própria. 

 
(B) a atuação do Poder Público para a promoção da defesa do consumidor deve ser desenvolvida por meio de estrutura 

administrativa centralizada, visando à uniformização de procedimentos. 
 
(C) o Poder Público deve promover políticas de incentivo à divulgação de informações de interesse do consumidor, com 

exceção das informações a respeito dos impostos que incidem sobre bens e serviços, em virtude do sigilo fiscal. 
 
(D) é atribuição do Poder Público promover política de defesa do consumidor voltada ao esclarecimento ao consumidor acerca 

do preço máximo de venda de bens e serviços, quando tabelados ou sujeitos a controle. 
 
(E) as atribuições do sistema de defesa do consumidor, integrado por órgãos públicos das áreas de saúde, alimentação, 

abastecimento, assistência judiciária, crédito, habitação, segurança, educação e por entidades privadas de defesa do 
consumidor, devem ser definidas em lei complementar. 

 

 
52. Em relação aos bens do Distrito Federal, a LODF dispõe que 
 

(A) os bens declarados inservíveis, em processo regular, podem ser alienados, mediante licitação, cabendo doação somente 
nos casos especificados em lei. 

 
(B) compete ao Governador autorizar a alienação, aforamento, comodato ou cessão de uso de bens imóveis do Distrito 

Federal. 
 
(C) não é admitido o uso de bens do Distrito Federal por terceiros, salvo mediante concessão administrativa de uso, conforme 

o interesse público, na forma da lei. 
 
(D) é vedada a utilização de bens dominiais como instrumento para a realização de políticas de ocupação ordenada do 

território. 

 
(E) os bens do Distrito Federal devem ser cadastrados com a identificação respectiva, com exceção dos bens dominiais. 

 

 
53. No que se refere aos servidores públicos do Distrito Federal, é correto afirmar: 
 

(A) Devem ser instituídos regime jurídico único e planos de carreira para os servidores das empresas públicas e das so-
ciedades de economia mista. 

 
(B) O servidor público estável pode perder o cargo em virtude de tutela judicial de urgência, em ação de improbidade adminis- 

trativa. 
 
(C) A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira pode ser fixada pelo regime de subsídio. 
 
(D) Uma vez extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável deve ser aproveitado em outro cargo. 
 
(E) São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 

concurso público. 
 

 
Direito Administrativo 

 
54. A atuação da Administração no exercício do poder de polícia, de acordo com os limites do regime jurídico administrativo que a 

informa, 
 

(A) é dotada de exigibilidade, representada por meios indiretos de coerção, como aplicação de multa, e, quando expres-
samente previsto em lei, de auto- executoriedade, que autoriza a Administração a por em execução suas decisões, sem 
necessidade de ordem judicial. 

 
(B) corresponde a atividades de natureza negativa, impondo aos particulares vedações ou restrições no exercício de seus 

direitos em prol do interesse público, daí porque as atividades positivas, como concessão de licenças e autorizações, 
escapam a tal atuação, configurando prestação de serviço público. 

 
(C) é exercida exclusivamente mediante atos materiais praticados pela Administração, de conteúdo preventivo ou repressivo, 

não abrangendo os  atos normativos que estabeleçam, em caráter geral e impessoal, restrições ou limitações ao exercício 
de atividades privadas. 

 
(D) é exercida nos limites e condições  autorizados por lei, o que significa que não comporta margem de discricionariedade 

pela Administração, correspondendo a atos materiais de natureza vinculada e sempre de cunho repressivo. 
 
(E) corresponde apenas à polícia judiciária, responsável pela repressão de crimes e proteção à segurança e à ordem pública, 

sendo as restrições e limitações às atividades econômicas impostas aos particulares campo reservado à atividade de 
regulação estatal. 
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55. Suponha que, instaurado procedimento licitatório para a contratação da construção de um edifício público, sob a modalidade 
concorrência e do tipo menor preço, o menor preço ofertado tenha se situado em patamar distante das referências de mercado 
obtidas pelo órgão licitante. Diante de tal cenário e considerando a normatização estabelecida pela Lei n

o
 8.666/1993, 

 
(A) descabe desclassificação por inexequibilidade da proposta, salvo se houver inconsistência entre os preços unitários e o 

preço global apresentado pelo licitante ou discrepâncias em relação às faixas estabelecidas no edital com base nas 
planilhas divulgadas pela Administração. 

 
(B) a autoridade licitante poderá desclassificar o proponente se a proposta for inferior ao preço mínimo fixado no edital ou 

exigir a prestação de garantia de execução do contrato, em montante correspondente a 50% do valor do objeto. 
 
(C) a proposta poderá ser desclassificada, por inexequível, se for inferior a 70% do valor orçado pela Administração ou a 70% 

da média aritmética das propostas 50% superiores ao valor orçado pela Administração. 
 
(D) somente será possível desclassificar a proposta por inexequibilidade se o critério de julgamento adotado não tenha sido 

exclusivamente o menor preço, sendo viável considerar outras variáveis apenas quando adotado o critério técnica e preço. 
 
(E) a autoridade licitante poderá determinar que o proponente comprove a exequibilidade do preço ofertado, com a abertura 

dos custos dos insumos e da mão de obra empregada, apenas se o valor ofertado situar-se em patamar igual ou inferior a 
50% do valor global orçado.  

 
 
56. Suponha que determinado servidor público do Distrito Federal, ocupante de cargo efetivo, tenha se afastado do exercício de tal 

cargo para exercer mandato eletivo de vereador do Distrito Federal. No que concerne ao regime previdenciário aplicável ao 
mesmo no período do referido afastamento, de acordo com as disposições previstas na Lei Complementar Distrital n

o
 840, de 

2011, referido servidor 
 

(A) será automaticamente desligado do Regime Próprio de Previdência do DF, perdendo a condição de filiado, podendo, 
contudo, manter-se em caráter facultativo, mediante recolhimento de contribuição equivalente àquela fixada para o Regime 
Geral de Previdência Social. 

 
(B) deverá optar entre a manutenção no  Regime de Previdência Social do DF ou a filiação facultativa ao Regime Geral de 

Previdência Social, sendo vedado figurar como contribuinte simultâneo de ambos, ainda que para vínculos diversos. 
 
(C) não poderá manter-se como contribuinte do Regime Próprio de Previdência do DF, podendo, contudo, recolher 

contribuições facultativas ao Regime Geral de Previdência Social, computando-as como tempo de contribuição para as 
mesmas finalidades. 

 
(D) terá o seu vínculo junto ao Regime Próprio de Previdência do DF suspenso durante o período de afastamento, sendo 

vedado o computo do tempo de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social para cumprimento dos requisitos para 
concessão de benefícios previdenciários no âmbito do regime próprio. 

 
(E) mantem-se como filiado ao Regime Próprio de Previdência Social do DF, quanto ao cargo efetivo, e como filiado ao 

Regime Geral de Previdência Social em relação ao cargo eletivo de vereador. 
 
 
57. De acordo com o que dispõe a Lei federal n

o
 9.784, de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito federal, aplicada ao 

Distrito Federal por força da Lei distrital n
o
 2.834, de 2001, a competência dos órgãos públicos  

 
(A) não pode ser delegada, salvo em situações excepcionais e devidamente justificadas, em caráter temporário, não 

importando renúncia da autoridade delegante, que continua exercendo a competência concomitantemente. 
 
(B) pode ser objeto de delegação, parcial ou total, apenas a órgãos subordinados hierarquicamente e vedada a delegação da 

competência para decisão de recursos. 
 
(C) não pode ser objeto de avocação, salvo em relação à anulação de atos eivados de vício, cuja revisão independe da 

interposição de recurso, podendo ser procedida de oficio. 
 
(D) deve ser exercida nos limites cometidos por lei, o que não impede a delegação de competência exclusiva do órgão, por 

diploma infralegal, a órgão hierarquicamente superior. 
 
(E) é irrenunciável, o que não impede a delegação, nas hipóteses previstas em lei, expressamente vedada em relação a 

edição de atos de caráter normativo. 
 
 
58. Suponha que, firmado contrato de fornecimento de equipamentos de informática mediante prévio procedimento licitatório, 

prevendo a entrega em lotes de acordo com o cronograma de 12 meses, o mesmo tenha sido rescindido em face da falência da 
contratada, antes da entrega da totalidade dos equipamentos. Nesse sentido, de acordo com as disposições da Lei 
n

o 
8.666/1993, 

 
(A) poderá ser instaurado procedimento licitatório na modalidade convite, independentemente do valor estimado para o 

remanescente do objeto licitado, com o oferecimento de novas propostas pelos licitantes anteriores. 
 
(B) a Administração poderá contratar o remanescente do objeto licitado, observada a ordem de classificação da licitação 

anterior e o preço ofertado pelo licitante vencedor, devidamente corrigido. 
 
(C) poderá ser efetuada a contratação direta pela Administração do objeto remanescente, acrescido de até mais 25% dos 

quantitativos originais, observados os preços praticados no mercado. 
 
(D) somente poderá ser afastada a necessidade de novo procedimento licitatório se comprovado que a demora na sua 

conclusão enseja prejuízo à Administração com comprometimento dos serviços públicos. 
 
(E) caberá dispensa de licitação para a aquisição dos quantitativos remanescentes, apenas no limite de 25% do total do objeto 

original, devendo haver cotação junto a pelo menos 3 fornecedores. 
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59. A atuação da Administração pública é informada por princípios inerentes ao regime jurídico administrativo, alguns expres-
samente previstos na Constituição da República, outros previstos em legislação específica, como a Lei n

o
 9.784, de 1999 (Lei do 

Processo Administrativo Federal), entre os quais se insere o princípio da 
 
(A) eficiência, que passou a constituir corolário da atuação da Administração a partir da edição da Emenda Constitucional nº 

20/1998, o que autoriza o afastamento de outros mandamentos constitucionais em prol da sua prevalência. 
 
(B) legalidade, considerado um princípio prevalente sobre os demais, de forma que o ato discricionário praticado de acordo 

com os critérios fixados em lei dispensa a motivação. 
 
(C) razoabilidade, cuja aplicação circunscreve os limites da discricionariedade administrativa, demandando a adequada 

relação entre os meios aplicados e a finalidade pública a ser alcançada. 
 
(D) proporcionalidade, que predica o menor sacrifício possível a direitos individuais, interditando a prática de restrições ou 

limitações de direitos subjetivos sob o pretexto de proteção do interesse coletivo. 
 
(E) supremacia do interesse público, cuja invocação, in concreto, afasta a aplicação de outros princípios secundários, como o 

da publicidade e da motivação. 
 

 
60. No que concerne aos elementos do ato administrativo, tem-se que o motivo 
 

(A) não se insere entre os elementos essenciais do ato administrativo, que são apenas sujeito, objeto e forma, sendo, assim 
como a finalidade, um atributo do ato. 

 
(B) consiste nos fins colimados pela Administração com a prática do ato, que deve ser, em última instância, o interesse 

público, sob pena de invalidar o ato por vício de mérito. 
 
(C) corresponde às razões de fato e de direito que fundamentam a prática do ato, sendo que a ausência de motivo ou a 

indicação de motivo falso permitem a invalidação do ato, inclusive judicialmente. 
 
(D) está presente apenas nos atos discricionários, correspondendo às razões de conveniência e oportunidade para a sua 

prática, ou seja, o mérito do ato administrativo. 
 
(E) constitui um requisito específico para a prática de atos vinculados, consistente na indicação da subsunção dos requisitos 

de fato aos condicionantes legais fixados para o ato.  
 
 
61. Ao abordar o conceito de serviço público, diferentes classificações ou categorizações são apresentadas pela doutrina, a 

depender do prisma de análise, entre as quais se insere a divisão entre serviços públicos exclusivos e não exclusivos do Estado, 
sendo que 

 
(A) os exclusivos somente podem ser prestados diretamente pelo Estado, não admitindo exploração por particulares mediante 

concessão ou delegação. 
 
(B) os não exclusivos são aqueles que podem ser executados pelos particulares mediante autorização do poder público, 

como, por exemplo, os concernentes à saúde e educação. 
 
(C) os não exclusivos são aqueles desempenhados pelo Estado em regime de exploração de atividade econômica, sujeitos à 

cobrança de tarifa dos usuários. 
 
(D) os exclusivos são prestados em prol de toda a comunidade, ou seja, uti universi, correspondendo àqueles de natureza 

essencial como segurança pública. 
 
(E) ambos são passíveis de prestação direta pelo poder público ou exploração por particulares mediante concessão ou 

permissão, sendo os primeiros remunerados por tarifa e os segundos mediante taxa. 
 
 
62. A Constituição da República determina que as contratações efetuadas pela Administração pública serão precedidas de licitação 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta. Decorre de tal mandamento constitucional  

 
(A) obrigação da Administração de assegurar ao contratado a margem de lucro projetada no momento do oferecimento da 

proposta, arcando com os riscos decorrentes da sua variação no curso do contrato em razão de álea econômica ordinária. 
 
(B) a inviabilidade de alteração dos contratos administrativos após a sua celebração, em face do princípio da intangibilidade do 

objeto e da vinculação ao instrumento convocatório, salvo para incorporar acréscimos e supressões nos limites fixados 
pela lei. 

 
(C) inconstitucionalidade de disposições legais ou normativas que estabeleçam condições diferenciadas de participação em 

licitações ou contratações públicas de pequenas empresas ou empresas de pequeno porte, salvo em relação a requisitos 
de habilitação jurídica. 

 
(D) ilegalidade do estabelecimento, nos editais de licitação para contratações de obras ou serviços, de exigências de 

qualificação técnica que necessitem ser comprovadas mediante experiência anterior em objeto similar ao licitado. 
 
(E) a possibilidade de alterações unilaterais do contrato administrativo por parte da Administração, nas hipóteses autorizadas 

por lei, condicionada, contudo, à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, quando delas decorrerem encargos 
adicionais ao contratado em relação ao preço ofertado. 
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63. O conceito de agente público na extensão a este atualmente conferida pela Constituição da República, predica que 
 

(A) os militares, a partir da edição da Emenda Constitucional n
o
 20/98, não mais se enquadram na definição de agentes 

públicos, sujeitos que estão a regime jurídico próprio, diverso dos servidores públicos. 
 
(B) os particulares que atuam em colaboração com a Administração, tais como aqueles convocados para prestação de serviço 

eleitoral, são agentes públicos, na medida em que exercem função pública, embora não se enquadrem na categoria de 
agente administrativo. 

 
(C) são considerados agentes administrativos apenas os detentores de mandato eletivo e seus auxiliares diretos, também 

denominados agentes políticos, diversamente dos agentes públicos que detém vínculo funcional com a Administração, 
denominados servidores públicos. 

 
(D) os ocupantes de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração, assim como os temporários e os empregados 

públicos são considerados agentes administrativos, em contraposição aos ocupantes de cargo efetivo, cuja natureza do 
vínculo confere apenas a estes últimos a condição de agentes públicos. 

 
(E) os agentes políticos ocupantes de cargo efetivo provido por meio de mandato eletivo não são considerados servidores 

públicos para fins previdenciários, embora se enquadrem na categoria de agentes administrativos. 
 
 
64. Suponha que determinado órgão da Administração pública pretenda realizar licitação, na modalidade concorrência pública, de 

âmbito internacional, para a realização de obra de grande vulto, sendo que os recursos para o pagamento do contrato 
correspondente são oriundos de financiamento concedido por organismo multilateral do qual o Brasil faz parte. Ocorre que, 
como condição para a concessão do referido financiamento, o órgão financiador exige que a licitação aplique normas e 
procedimentos daquele organismo internacional. Outrossim, exigiu que os licitantes estrangeiros possam cotar suas propostas 
em dólar americano. Considerando as disposições aplicáveis da Lei n

o
 8.666/93, tais exigências afiguram-se juridicamente 

 
(A) viável apenas no que tange à cotação e pagamento em moeda estrangeira, válida exclusivamente para licitantes estran-

geiros, descabendo, contudo, a adoção de condições de habilitação e critérios de julgamento diversos daqueles previstos 
na legislação pátria. 

 
(B) viáveis, vedada, contudo,  adoção de outros fatores de avaliação como critério de seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração, diversos do preço, bem como cotação em moeda estrangeira. 
 
(C) viáveis, desde que não conflitem com o princípio do julgamento objetivo e sejam objeto de despacho motivado do órgão 

executor do contrato, despacho esse ratificado pela autoridade imediatamente superior, devendo, na hipótese de 
autorização de cotação do preço em moeda estrangeira, conferir a mesma previsão aos licitantes brasileiros. 

 
(D) inviáveis, eis que tais permissivos não constam da legislação de regência, sendo, ademais, considerada abusiva condição 

para obtenção de recursos de organismo internacional que determine requisitos diferenciados para as licitações e 
contratos correspondentes.  

 
(E) inviável, salvo se tais requisitos constarem de  acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo 

Congresso Nacional, passando, assim, a integrar o ordenamento jurídico brasileiro. 
 
 
65. No que concerne ao campo de atuação dos sistemas de controle interno dos poderes executivo, legislativo e judiciário e, de 

outro lado, o controle externo exercido pelo Poder Legislativo com o auxílio do Tribunal de Contas, nos limites estabelecidos pela 
Constituição da República, tem-se que 

 
(A) o controle interno dos poderes deve atuar de forma integrada, apoiando o controle externo em sua missão institucional, de 

forma que os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela 
darão ciência ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade solidária. 

 
(B) a atuação do controle interno é eminentemente finalística, ligada à avaliação dos resultados, quanto à eficácia e eficiência 

da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração, enquanto à do controle externo 
é atinente exclusivamente à legalidade dos atos. 

 
(C) a atuação do controle interno suplanta a do controle externo, eis que este último somente pode emitir recomendações e 

indicações à Administração, cabendo ao controle interno, no exercício da tutela administrativa, a adoção das medidas 
corretivas, incluindo a invalidação dos atos eivados de ilegalidade. 

 
(D) compete ao controle externo  avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas 

de governo e dos orçamentos, enquanto o controle interno fiscaliza as contas nacionais das empresas supranacionais de 
cujo capital social a União participe. 

 
(E) os controles interno e externo devem atuar de forma autônoma e independente, como garantia de  cumprimento da missão 

constitucional a cada qual cometida, vedada análise pelo Tribunal de Contas de atos ou contas que estejam sob exame do 
controle interno. 

 
 

Segurança Pública 
 
66. Constitui atribuição da Direção-Geral de Polícia Civil do Distrito Federal 
 

(A) realizar estudos e pesquisas para dirimir dúvidas acerca das atribuições institucionais da Polícia Civil. 
 
(B) executar medidas de segurança física e manutenção do prédio-sede da Polícia Civil. 
 
(C) oferecer subsídios aos trabalhos parlamentares no interesse institucional. 
 
(D) realizar correição nos procedimentos penais e administrativos. 
 
(E) exercer e coordenar as funções institucionais essenciais da Polícia Civil. 

Caderno de Prova ’L01’, Tipo 001



 

20 CALDF-CL-Constituição-Justiça-L01 

67. Constitui função essencial da Polícia Civil do Distrito Federal 
 

(A) promover a ação penal pública incondicionada que tem como efeito a prevenção da criminalidade. 

(B) prestar assistência jurídica integral e gratuita à mulher vítima de violência doméstica. 

(C) processar e julgar policiais civis acusados de crimes no exercício da função policial. 

(D) exercer o controle externo da atividade da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar. 

(E) executar as atividades de perícia criminal, médico-legal e papiloscópica e realizar identificações civis e criminais.  

 

 
68. A Polícia Militar do Distrito Federal 
 

(A) é organizada e mantida pelo Governo do Distrito Federal em razão da simetria com as mesmas organizações no plano dos 
Estados da Federação. 

 
(B) atua de maneira repressiva em caso de perturbação da ordem pública, enquanto a atuação preventiva fica à cargo da 

Polícia Civil do Distrito Federal. 
 
(C) constitui força auxiliar e reserva do Exército Brasileiro nos casos de convocação ou mobilização. 
 
(D) tem no Estado-Maior seu órgão máximo na hierarquia, responsável pela execução das diferentes missões policiais-mi-

litares. 
 
(E) possui expressa função legal de atendimento pré-hospitalar e de prestação de socorros nos casos de calamidade pública. 

 

 
69. O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal 
 

(A) é instituição mantida pela União, mas subordinada ao Governador do Distrito Federal. 
 
(B) é instituição permanente para atividades de defesa civil, sem relação com a segurança pública, que é atribuição da Polícia 

Militar. 
 
(C) apenas é regido pelos princípios de hierarquia e disciplina quando auxiliam a Polícia Militar ou as Forças Armadas. 
 
(D) pela especificidade de suas funções tem seus componentes isentos da incidência da legislação penal militar. 
 
(E) dedica-se à defesa civil e prevenção de catástrofes no âmbito do Distrito Federal, de modo a dispensar o patriotismo 

próprio das Forças Armadas. 
 

 
70. O Comandante-Geral da Polícia Militar do Distrito Federal 
 

(A) é indicado em lista tríplice pela Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

(B) é submetido hierarquicamente ao Ouvidor-Geral da Polícia Militar. 

(C) exerce função consultiva e executiva junto ao Ministério da Segurança Pública. 

(D) é cargo que deve ser exercido por coronel do Quadro de Oficiais da Polícia Militar. 

(E) tem mandato de seis meses renováveis por igual período por uma vez. 

 

 
Defesa do Consumidor 

 

71. Em relação à publicidade no Código de Defesa do Consumidor (CDC): 
 

(A) O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem as patrocina. 
 
(B) É abusiva qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por 

qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, 
qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços. 

 
(C) É enganosa, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a 

superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita valores ambientais, ou que 
seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 

 
(D) A publicidade enganosa ou abusiva é sempre comissiva, inexistindo as figuras omissivas a respeito dos produtos ou 

serviços. 
 
(E) Nada impede que a publicidade se insira em jornais ou revistas na forma de notícias, não havendo necessidade de se 

esclarecer sua real natureza se destinadas a pessoas maiores e capazes e não ao público infanto-juvenil. 
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72. Considere os seguintes enunciados: 
 
 I. A responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço decorre da violação de um dever de segurança, ou seja, quando o 

produto ou serviço não oferece a segurança que o consumidor deveria legitimamente esperar. 
 
 II. A imputação da responsabilidade pessoal ao profissional liberal nas relações de consumo dar-se-á independentemente 

da aferição de culpa do agente. 
 
 III. Como a responsabilidade do fornecedor de produtos ou serviços nas relações de consumo decorre tão somente das 

atividades por ele exercidas, bastam, para que haja o dever de indenizar o consumidor,  a configuração do fato e do dano, 
sendo irrelevante analisar se houve ou não culpa ou nexo de causalidade. 

 
 IV. A responsabilidade pelo vício do produto ou do serviço decorre da violação de um dever de adequação, ou seja, o dever 

dos fornecedores de oferecer produtos ou serviços no mercado de consumo que sirvam aos fins que legitimamente deles 
se esperam. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I e IV. 

(C) II, III e IV. 

(D) II e III. 

(E) I, III e IV. 
 
 
73. Quanto às sanções administrativas previstas no CDC, é correto afirmar: 
 

(A) A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor incorrer na prática de publicidade enganosa ou 
abusiva, devendo ser divulgada pelo infrator, às suas expensas, da mesma forma, frequência e dimensão e, preferen-
cialmente, no mesmo veículo, local, espaço e horário, de modo capaz de desfazer o malefício da publicidade enganosa ou 
abusiva. 

 
(B) As sanções administrativas têm natureza de penalidade e por isso não se podem somar às indenizações devidas às 

vítimas da infração, porque o fato constituiria inadmissível cumulação de sanções. 
 
(C) As infrações cometidas por concessionárias de serviços públicos, em relações de consumo, dada sua natureza, subme-

tem-se somente ao controle e sanção de suas agências reguladoras, mas não aos órgãos de defesa do consumidor, como 
o Procon. 

 
(D) Em todas as penas administrativas deve ser resguardado ao fornecedor do produto ou serviço o direito ao devido 

procedimento administrativo, salvo nos casos de multa, por sua menor gravidade e relevância. 
 
(E) As penas de cassação de alvará de licença, de intervenção administrativa e de cassação de concessão dependerão 

sempre de ordem judicial prévia, não podendo ser aplicadas diretamente, no âmbito administrativo, por seus órgãos de 
controle e fiscalização. 

 
 
74. Quanto às cláusulas abusivas, no CDC, 
 

(A) sua caracterização não implica sanção normativa expressa, devendo somente ser reequilibrado o contrato após sua 
exclusão. 

 
(B) são previstas em rol taxativo e não elucidativo. 
 
(C) são anuláveis ou ineficazes, conforme o caso concreto, interessando somente às partes contratantes. 
 
(D) por si sós, não invalidam o contrato, exceto quando de sua ausência, apesar dos esforços de integração, decorrer ônus 

excessivo a qualquer das partes. 
 
(E) não abrangem a outorga de crédito ou financiamento ao consumidor, que se submete nessa parte ao Banco Central, 

somente. 
 
 
75. Rogério, gerente do Banco Ágio Legal, atendeu a pedido de financiamento de capital de giro feito por Fábio, representante da 

sociedade empresária Máquinas Inquebráveis Ltda., no valor de R$ 50.000,00. A pessoa jurídica, porém, como condição para a 
celebração daquele contrato, teve de contratar, com a mesma instituição financeira, seguro de proteção de sua sede, no valor de 
R$ 500,00, a fim de que Rogério atendesse metas a ele impostas pelo Banco. 

 
 Essa situação, juridicamente, considerando-se que Máquinas Inquebráveis Ltda. é destinatária final tanto do financiamento como 

do seguro: 
 

(A) é possível, no caso, por ter Rogério apresentado motivação legítima – o alcance de suas metas −, que prevalece concre-
tamente. 

 
(B) é possível, por estarem os dois produtos (financiamento e seguro) vinculados à mesma sociedade empresária, bem como 

pelo custo razoável do seguro. 
 
(C) é vedada, por condicionar o fornecimento de produto (o financiamento) ao fornecimento de outro produto (o seguro), sem 

que haja justificativa válida a ser considerada. 
 
(D) é defeso, porque não há correspondência direta entre o seguro imobiliário oferecido e o financiamento de capital de giro 

pleiteado. 
 
(E) é possível, porque o financiamento foi concedido a pedido da sociedade empresária, e não por iniciativa da instituição 

financeira, devendo aquela então, submeter-se às condições por esta propostas. 
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Direito Penitenciário 

 
76. A permissão de saída prevista na Lei de Execução Penal 
 

(A) é cabível apenas para os condenados que cumprem pena em regime semiaberto. 
 
(B) é concedida por ato motivado do juiz da execução penal, ouvidos o Ministério Público e a administração penitenciária. 
 
(C) é condicionada ao cumprimento mínimo de um sexto da pena, se o condenado for primário e um quarto, se reincidente. 
 
(D) poderá ser concedida em caso de visita à família por prazo não superior a sete dias. 
 
(E) poderá ser concedida em casos de falecimento ou doença grave do companheiro ou irmão. 

 
 
77. Pedro, reincidente em crime doloso, foi denunciado perante a Vara do Júri de Sobradinho como incurso no art. 121, § 2

o
, inciso 

II, do Código Penal. Segundo a peça acusatória, em 10 de março de 2017, por motivo fútil consubstanciado em ciúme da 
relação de sua ex-mulher com a vítima Orlando, teria neste desferido um soco fatal, resultando em sua morte. Após regular 
instrução e pronúncia, foi submetido ao Tribunal do Júri local, tendo os jurados decidido por sua condenação, afastando, porém, 
a qualificadora do motivo fútil. Ato contínuo, Pedro foi condenado pelo Juiz de Direito pela prática de homicídio simples à pena 
de sete anos de reclusão, em regime fechado. A sentença transitou em julgado para as partes. Diante do apresentado, para que 
Pedro possa progredir ao regime semiaberto, o lapso temporal de cumprimento de pena será de 

 
(A) 2/5. 
 
(B) 3/5. 
 
(C) 1/6. 
 
(D) 3/8. 
 
(E) 1/2. 

 
 
78. Sobre o regime da remição na Lei de Execução Penal, é correto afirmar que 
 

(A) apenas o condenado que cumpre pena em regime semiaberto poderá remir, por trabalho ou estudo, parte do tempo de 
execução da pena. 

 
(B) será descontado um dia de pena para cada dez horas de frequência escolar ou três dias de trabalho. 
 
(C) o juiz poderá revogar até metade dos dias remidos, em caso de falta grave, recomeçando a contagem a partir da data da 

homologação judicial da falta grave. 
 
(D) o preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos, continuará a beneficiar-se com a remição. 
 
(E) a remição será concedida pelo diretor do estabelecimento penal, ouvidos o Ministério Público e a defesa. 

 
 
79. Segundo a Lei de Execução Penal e a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que 
 

(A) pratica falta média o condenado à pena privativa de liberdade que incitar ou participar de movimento para subverter a 
ordem ou a disciplina. 

 
(B) a prática de falta grave interrompe o lapso temporal para obtenção de livramento condicional e para a progressão de 

regime. 
 
(C) para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no âmbito da execução penal é imprescindível a instauração de 

procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa. 
 
(D) o prazo de prescrição para apuração de falta disciplinar grave verificada após a edição da Lei n

o
 12.234/2010 é de um ano, 

a contar da data da citação do acusado ou da primeira manifestação da defesa nos autos. 
 
(E) o reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso no cumprimento da pena 

depende do trânsito em julgado de sentença penal condenatória no processo penal instaurado para apuração do fato. 
 
 
80. Constitui regalia concedida ao preso, expressamente prevista no Código Penitenciário do Distrito Federal, 

 
(A) portar objeto de valor além do permitido em regulamento. 
 
(B) a remição da pena por leitura. 
 
(C) comunicar-se com preso em cela disciplinar ou regime disciplinar diferenciado. 
 
(D) o banho quente e a alimentação diversificada. 
 
(E) assistir a sessões de jogos esportivos em épocas especiais, fora do horário normal. 
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